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Zoneamento ecológico-econômico do município de Porta da Folha 

(SE): estudo de caso aplicado à gestão territorial 

 
Resumo: As crescentes transformações da paisagem decorrentes das mudanças 

climáticas e das interferências antrópicas têm intensificado os desafios do planejamento 

ambiental, especialmente em regiões semiáridas, onde a irregularidade pluviométrica, a 

suscetibilidade à degradação ambiental e as limitações socioeconômicas ampliam a 

vulnerabilidade territorial. No semiárido sergipano, esse cenário reforça a necessidade de 

instrumentos técnicos capazes de orientar o ordenamento territorial, o uso do solo e a 

gestão sustentável dos recursos naturais. Nesse sentido, este trabalho teve como propósito 

elaborar o Zoneamento Ecológico-Econômico Municipal (ZEEM) como subsídio ao 

planejamento e à gestão territorial. A metodologia fundamentou-se na integração de 

técnicas de geoprocessamento e na análise multicritério por meio do Processo Analítico 

Hierárquico (AHP), permitindo a elaboração do mapa de fragilidade ambiental, 

representativo da suscetibilidade do meio físico frente as intervenções antrópicas, e do 

mapa de potencial social, que sintetiza as condições de desenvolvimento socioeconômico 

do território. A associação desses produtos possibilitou a definição das zonas de gestão 

territorial, estabelecidas conforme os diferentes níveis de potencialidades, restrições e 

criticidades para o desenvolvimento sustentável. Conclui-se que a metodologia 

empregada demonstrou elevada eficiência na sistematização de informações ambientais 

e socioeconômicas, fornecendo uma base técnica consistente para a tomada de decisão. 

Além disso, recomenda-se a aplicação do ZEEM como instrumento de apoio às políticas 

públicas municipais, ao planejamento territorial e ambiental e à sua atualização periódica 

com novas bases de dados e indicadores, visando ao aprimoramento contínuo de sua 

capacidade de orientar a gestão sustentável do território. 

 

Palavras-chave: Planejamento territorial; fragilidade ambiental; análise multicritério. 

 

1. INTRODUÇÃO 

As mudanças ambientais observadas nas últimas décadas reforçam a necessidade 

de conciliar o desenvolvimento econômico com a conservação dos recursos naturais. Esse 

cenário resulta do agravamento das mudanças climáticas, da degradação ambiental, da 

perda da biodiversidade e da expansão de áreas suscetíveis à desertificação (Ayoub et al., 

2024). Além disso, o aumento dos eventos climáticos extremos e das pressões antrópicas 

sobre os ecossistemas impõe novos desafios à gestão territorial. Nesse contexto, torna-se 

indispensável adotar instrumentos de planejamento que orientem o uso sustentável dos 

recursos naturais e fortaleçam a resiliência socioambiental (Di Giulio et al., 2024). Nesse 

contexto, organismos internacionais e governos nacionais têm fortalecido a integração 

entre políticas ambientais e estratégias de desenvolvimento, em consonância com a 

Agenda 2030 das Nações Unidas (Martins et. al., 2024). 
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No Brasil, o planejamento ambiental e territorial é respaldado por um conjunto de 

instrumentos legais que buscam conciliar crescimento econômico, conservação ambiental 

e redução das desigualdades socioespaciais. Destacam-se a Política Nacional do Meio 

Ambiente (PNMA), instituída pela Lei nº 6.938/1981, e a Constituição Federal de 1988, 

que fortaleceram o conceito de desenvolvimento sustentável, consolidado pela 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio-92) 

(Martins; Brando, 2023). A Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 

12.187/2009) reforçou a integração entre as políticas climáticas e o ordenamento 

territorial para adaptação e mitigação dos impactos ambientais. Segundo Lemos et al. 

(2018) e MMA (2017), esse processo requer o alinhamento entre o poder público, o 

conhecimento técnico-científico e a participação da sociedade. 

No contexto do semiárido, as particularidades da Caatinga, bioma exclusivamente 

brasileiro, evidenciam a importância do planejamento ambiental. O bioma ocupa cerca de 

10,1% do território nacional (IBGE, 2019) e desempenha papel estratégico na regulação 

climática e no sequestro de carbono. Mendes et al. (2025) demonstraram que a Caatinga 

atua como um eficiente sumidouro de carbono, removendo cerca de 7,7 t Cha⁻¹ano⁻¹ da 

atmosfera, desempenho superior ao de outras florestas secas do mundo. 

Estudos recentes demonstram que a Caatinga exerce papel relevante na remoção 

de CO₂ e na regulação do ciclo global do carbono (Costa et al., 2025). Entretanto, o bioma 

permanece sob intensa pressão antrópica, decorrente do desmatamento, da expansão 

agropecuária e da degradação dos solos, somada a ação das mudanças climáticas (Ribeiro 

et al., 2009; Santos et. al., 2023). Em Sergipe, embora o desmatamento tenha diminuído, 

persistem pressões sobre a vegetação nativa, reforçando a necessidade de planejamento 

ambiental e conservação (MapBiomas, 2025). 

De acordo com (Ayres et. al.,2023), o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) 

é um importante instrumento de ordenamento territorial, voltado à conciliação dos 

interesses econômicos, sociais e ambientais. Instituído pela Política Nacional do Meio 

Ambiente e regulamentado pelo Decreto nº 4.297/2002, orienta a ocupação do território 

com base em suas potencialidades, fragilidades ambientais e condicionantes 

socioespaciais. Além disso, o ZEE subsidia o ordenamento territorial e o licenciamento 

ambiental, desempenhando papel estratégico no planejamento (Itani, 2025). 

Contudo, a aplicação dessa estrutura legal ainda é desigual no território brasileiro. 

Historicamente, as metodologias de Zoneamento Ecológico-Econômico concentraram-se 
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na Amazônia Legal, em razão de sua relevância ambiental (Ferreira, 2018). Em Sergipe, 

o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro (ZEEC), instituído pela Lei nº 9.146/2022, 

representa um avanço na zona costeira, enquanto o interior do estado, especialmente em 

escala municipal, permanece com lacunas no planejamento territorial (Tagliani, 2016). 

Segundo Montaño et al. (2007) e Santos (2022), essa deficiência compromete o 

planejamento de regiões semiáridas, onde as diretrizes devem considerar as 

características hidroclimáticas e socioeconômicas locais. Nesse contexto, o ZEE 

municipal integra instrumentos como o plano diretor e o licenciamento ambiental, 

orientando o uso do território conforme suas potencialidades e limitações, reduzindo 

conflitos de uso do solo e subsidiando políticas públicas de desenvolvimento sustentável 

(Santos e Ranieri, 2013). 

Para enfrentar essa realidade no município de Porto da Folha, localizado no Alto 

Sertão sergipano, o planejamento territorial deve fundamentar-se na análise da fragilidade 

ambiental  (Teixeira et al., 2021; Macedo et al., 2021). Essa abordagem baseia-se nos 

princípios da Ecodinâmica de Tricart (1977), que interpreta a paisagem como um sistema 

dinâmico de fluxos de matéria e energia. Sua aplicação incorpora as relações entre 

pedogênese e morfogênese propostas por Ross (1994) e os procedimentos metodológicos 

de Crepani et al. (2001) para avaliação da vulnerabilidade ambiental. Dessa forma, é 

possível identificar áreas mais suscetíveis às intervenções antrópicas e subsidiar o 

planejamento territorial. Como destacado por Santos (2015) e Medeiros (2018), a 

integração de mapas de fragilidade ambiental e potencial social permite orientar o 

desenvolvimento sustentável com maior precisão técnica. 

Para o diagnóstico da fragilidade ambiental, é necessária a integração de 

parâmetros físicos e bióticos em ambiente de Sistema de Informação Geográfica (SIG), 

permitindo a avaliação da vulnerabilidade ambiental (Medeiros et. al.,2024). Embora 

diversas metodologias tenham sido propostas para avaliar e classificar a degradação 

ambiental, o mapa de fragilidade destaca-se por identificar as áreas mais suscetíveis a 

alterações em sua dinâmica natural (Lira et. al, 2022). 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) viabilizam diagnósticos voltados ao 

planejamento ambiental e territorial. Segundo (Pereira; Moscardi ; Moita Neto, 2023).  

essas ferramentas permitem integrar variáveis complexas e representar espacialmente 

gradientes de fragilidade. Associado ao SIG, o Método de Análise Hierárquica (AHP), 

proposto por Saaty (1990), permite ponderar critérios socioambientais e reduzir a 

https://www.scielo.br/j/sn/a/FFDHcQCK9K39W7TPDyF9Tnr/?lang=pt#B019_ref
https://www.scielo.br/j/sn/a/FFDHcQCK9K39W7TPDyF9Tnr/?lang=pt#B012_ref
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subjetividade na tomada de decisão (Bezerra Neto; Nascimento; Barros, 2022). Dessa 

forma, a integração entre ferramentas geoespaciais e análise multicritério fortalece a 

elaboração de instrumentos técnicos para o planejamento municipal (Santana; Silva; 

Maciel, 2025), e à tomada de decisão por órgãos públicos e privados. 

Dessa forma, a presente pesquisa tem como objetivo desenvolver uma proposta 

preliminar de Zoneamento Ecológico-Econômico para o município de Porto da Folha 

(SE). Para isso, buscou-se: i) estruturar um banco de dados georreferenciado; ii) elaborar 

mapas temáticos do meio físico, biótico e socioeconômico; iii) selecionar e hierarquizar 

critérios socioambientais; iv) aplicar o método AHP e a álgebra de mapas na elaboração 

dos mapas de fragilidade ambiental e potencial social; e v) gerar o mapa-síntese do ZEE 

e avaliar seu potencial como instrumento de apoio à gestão territorial e à tomada de 

decisão. 

2.  MATERIAL E MÉTODO 

 
O município de Porto da Folha localiza-se no extremo noroeste do estado de 

Sergipe, no território do Alto Sertão Sergipano, inserido na região semiárida. Limita-se 

ao norte com o Estado de Alagoas, a leste com o município de Gararu, a oeste com Poço 

Redondo e, ao sul, com Nossa Senhora da Glória e Monte Alegre de Sergipe. Possui área 

territorial de 878,044 km² (EMDAGRO, 2025). O deslocamento rodoviário é definido 

pelas coordenadas geográficas iniciais 10°54'23,8" S e 37°05'54,9" W (saída de Aracaju) 

e finais 09°54'54" S e 37°16'46" W (sede municipal). O acesso ao município, a partir da 

capital, ocorre pelas rodovias federais e estaduais BR-235, BR-101, SE-452 e SE-200, 

totalizando um percurso de aproximadamente 179 km (Figura 1). 

Para a realização deste estudo, foram utilizados o Modelo Digital de Elevação 

(MDE) do Projeto Topodata, com resolução espacial de 30 m; bandas espectrais Red e 

NIR das imagens do satélite Sentinel-2, com resolução espacial de 10 m, adquiridas em 

12 de dezembro de 2025, representando o período de estiagem, e em 26 e 29 de abril e 09 

de maio de 2025, representando o período chuvoso; dados vetoriais da Secretaria de 

Estado do Meio Ambiente, Sustentabilidade e Ações Climáticas de Sergipe ,do Serviço 

Geológico do Brasil (SGB); dados de uso e cobertura da terra da Coleção 10 do Projeto 

MapBiomas, referentes a 2025, com resolução espacial de 30 m; dados demográficos, 

socioeconômicos e domiciliares do Censo Demográfico 2010 (IBGE, 2011); o software 

de geoprocessamento QGIS (versão 3.40.13); e o software SpiceLogic AHP (versão 
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4.2.7), utilizado para o AHP. Adicionalmente, foram adquiridos dados do Tribunal 

Regional Eleitoral (TRE), da Secretaria de Estado da Fazenda (SEFAZ), do Censo 

Agropecuário do IBGE (2017) e do Mapa de Aptidão Agrícola das Terras do Brasil, 

disponível na escala 1:500.000 (EMBRAPA, 2025), os quais foram utilizados para a 

análise do meio socioeconômico. 

 

Figura 1. Mapa de localização e acesso à área de estudo 

 
Fonte: Autora (2026). 

 

A aplicação metodológica para elaboração da proposta de Zoneamento Ecológico-

Econômico (ZEE) municipal foi estruturada em etapas sequenciais de integração de dados 

geoespaciais e análise multicritério em ambiente de Sistema de Informação Geográfica 

(SIG). Os principais procedimentos metodológicos são apresentados na Figura 2. 

Inicialmente, foram selecionados os critérios físicos, bióticos, sociais e 

econômicos provenientes de bases oficiais, os quais subsidiaram a construção de um 

banco de dados georreferenciado (BDG). Para o processamento e a análise dos dados, 

utilizou-se o software de geoprocessamento QGIS (versão 3.40.13). O BDG foi 

estruturado na projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), Datum SIRGAS 2000, 

Zona 24 Sul. 
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Figura 2. Fluxo metodológico do ZEE- Porto da Folha 

 
Fonte: Autora (2026). 

 

O mapa de declividade foi elaborado a partir do Modelo Digital de Elevação 

(MDE), reprojetado para o sistema de referência adotado no estudo, recortado para a área 

de interesse e submetido à verificação da consistência altimétrica. Em seguida, aplicou-

se a ferramenta Slope para calcular a declividade da superfície, cujos valores foram 

posteriormente reclassificados conforme os intervalos estabelecidos pela Embrapa 

(1999): 0–3% (plano), 3–8% (suave ondulado), 8–20% (ondulado), 20–45% (forte 

ondulado), 45–75% (montanhoso) e >75% (escarpado), resultando no mapa de 

declividade utilizado nas análises subsequentes. 

A confecção do mapa de cobertura vegetal fundamentou-se na aplicação do Índice 

de Vegetação Ajustado ao Solo (SAVI), proposto por Huete (1988). O índice foi 

calculado a partir das bandas do vermelho (RED) e do infravermelho próximo (NIR) das 

imagens Sentinel-2 do ano de 2025, utilizando o fator de ajuste do solo (L), conforme a 

equação 1. Sua aplicação foi adotada por minimizar a interferência espectral do solo 

exposto sobre a resposta da vegetação, característica particularmente relevante para 

estudos de fragilidade ambiental no bioma Caatinga (Caetano; Castro; Benfica, 2022). 

 

𝑆𝐴𝑉𝐼 =  
(𝑁𝐼𝑅−𝑅𝐸𝐷)

(𝑁𝐼𝑅+𝑅𝐸𝐷+𝐿)
(1 + 𝐿)             (1) 

Onde: NIR = banda B8; RED = banda B4; e L = fator de correção do solo.  
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O cálculo do índice SAVI foi realizado para os períodos de estiagem (dezembro) 

e chuvoso (abril/maio). De acordo com Carvalho (2017): 𝐿 = 1 seria adequado para áreas 

com pouca cobertura vegetal; 𝐿 = 0.5 para áreas com cobertura intermediária; 𝐿 = 0.25 

para áreas muito densas. O presente trabalho adotou o valor de L = 0.25 para os períodos 

chuvosos, devido a alta cobertura vegetal nesta época e L = 0.50 para o período de seca, 

que apresenta cobertura vegetal mais esparsa. 

É importante destacar que as imagens referentes ao período chuvoso apresentam 

cobertura de nuvem acima de 10%, portanto, foram submetidas ao mascaramento de 

nuvens, sombras e demais pixels de baixa qualidade por meio da reamostragem e 

reclassificação da banda Scene Classification Layer (SCL), garantindo maior 

confiabilidade radiométrica dos dados (Baetens et. al., 2019). Em seguida, a camada 

binária obtida foi associada as bandas B8 (NIR) e B4 (Red) de cada data selecionada 

gerando camadas com pixels limpos da influência atmosférica. Em seguida, as camadas 

SAVI geradas para o período chuvoso foram integradas por meio da operação mediana 

resultando em uma composição temporal. 

Com o objetivo de representar a condição média da cobertura vegetal ao longo do 

ciclo hidrológico sazonal, o SAVIchuvoso e o SAVIestiagem foram integrados por média 

ponderada, utilizando a ferramenta de álgebra de mapas. O produto gerado corresponde 

ao mapa síntese da cobertura vegetal, cujos valores variam entre -1 e 1. Valores negativos 

estão associados a corpos hídricos, enquanto valores próximos de zero indicam solos 

expostos e superfícies impermeabilizadas. Por sua vez, valores positivos representam 

diferentes tipos de cobertura vegetal, como cultivos agrícolas, gramíneas, vegetação 

arbustiva e formações florestais, sendo que valores mais próximos de 1 indicam maior 

densidade e vigor vegetativo (Silva et. al, 2024). 

Para a confecção do mapa de densidade de drenagem, que expressa o grau de 

dissecação do relevo e a eficiência da rede hidrográfica em drenar as águas superficiais, 

foram extraídos os vértices dos dados vetoriais da rede de drenagem. A partir dos vértices 

extraídos, aplicou-se o método de densidade Kernel, conforme Kawamoto (2012). O 

estimador de densidade Kernel é expresso pela Equação 2. Considerando que um ponto 

P representa uma localização qualquer em R e P₁, P₂, ..., Pₙ representam as localizações 

dos n eventos, o estimador da função de densidade fR(P) é dado pela Equação 2. 

 

𝑓𝑅(𝑃) =  ∑
1

𝑅2
𝑘

𝑛

𝑖=1
(

𝑃 − 𝑃𝑖

𝑅
)                   (2) 
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Onde: 𝑓𝑅(𝑃) : função de densidade kernel; 𝑛 : número de eventos; 𝑅 : raio de 

influência; 𝑘 :função de estimação (quártica, triangular, uniforme, gaussiana, 

epanechnikov); 𝑃: informação pontual como dado de entrada. 

Para a aplicação do estimador, é necessária a obtenção de dois parâmetros básicos: 

o raio de influência (R) e a função de estimação (K), definidos pelas Equações 3 e 4, 

respectivamente. 

 

𝑅 =  𝑋 ̅ ±  𝑋𝜎
̅̅̅̅                                (3) 

 

Onde: 𝑋̅ média da distância média; e 𝑋𝜎
̅̅̅̅  média do desvio padrão. 

 

Inicialmente, calculou-se o raio de influência a partir da matriz de distâncias, com 

base na metodologia proposta por Rizzati et al. (2020). Esse procedimento estima o raio 

pela subtração e adição da média das distâncias entre os pontos ao respectivo desvio-

padrão, permitindo definir um valor mais representativo para a distribuição espacial dos 

eventos. Neste estudo, adotou-se o raio de influência R de 8432,54 m, por apresentar a 

melhor distribuição espacial dos dados, considerando uma escala de 100 m². 

 

𝐾 =  (1 − (
𝑟

ℎ
)

2

)
2

, 𝑝𝑎𝑟𝑎 
𝑟

ℎ
  ≥ 1                          (4)  

 

Onde: r = Raio centrado no ponto s; h = Largura de banda; K = Função Kernel. 

 

Por fim, aplicou-se o método de estimativa de densidade Kernel para identificar 

as áreas com maior concentração da rede de drenagem, conforme proposto por Santos e 

Nascimento (2019). Esse procedimento proporciona uma estimativa não paramétrica da 

densidade de drenagem em toda a área de estudo, permitindo a geração de uma superfície 

contínua e representativa, inclusive em regiões sem registros de drenagem (Kawamoto, 

2012). 

Para possibilitar a integração das variáveis por meio da álgebra de mapas, os 

critérios foram previamente reclassificados e normalizados para uma escala comum de 

valores, eliminando diferenças de unidades de medida e amplitudes de variação. Esse 

procedimento garantiu a compatibilização dos dados e evitou que variáveis com maiores 

valores absolutos influenciassem desproporcionalmente o resultado da modelagem 

espacial (Zuffo et al., 2002; Sampaio, 2012). 

Dessa forma, com o objetivo de tornar as variáveis comparáveis, as variáveis 
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físicas qualitativas (pedologia e geologia) e as variáveis quantitativa (declividade e 

densidade de drenagem) foram submetidas aos processos de classificação e ponderação, 

conforme a metodologia proposta por Crepani et al. (2001), que estabelece uma escala de 

vulnerabilidade dos ambientes naturais e antropizados variando de 1 a 3. Nessa escala, 

valores próximos de 1 indicam maior estabilidade; valores próximos de 2 representam 

condições intermediárias, nas quais os processos de pedogênese e morfogênese ocorrem 

em intensidades semelhantes; e valores próximos de 3 indicam maior vulnerabilidade. O 

Quadro 1 apresenta os pesos atribuídos aos diferentes critérios. 

Quadro 1. Pesos atribuídos as classes temáticas 

Critério Classe Temática Peso 

Declividade 

Montanhoso (> 45%) 3,0 

Forte Ondulado (20-45%) 3,0 

Ondulado (8-20%) 2,0 

Suave Ondulado (3-8%) 1,0 

Plano (0-3%) 1,0 

Densidade de drenagem 

Muito Alta 3,0 

Alta 2,5 

Intermediária 2,0 

Baixa 1,5 

Muito baixa 1,0 

Pedologia 

Neossolo Regolítico 

Distrófico 
3,0 

Neossolo Litólico 

Eutrófico 
3,0 

Planossolo Háplico 

Eutrófico 
2,0 

Luvissolo Crômico Órtico 2,0 

Geologia 

Depósitos Aluvionares 3,0 

Metarritmito 2,1 

Anfibolito/Metarritimito 1,8 

Xisto 1,7 

Granitoide Canindé 1,6 

Anfibolito Gentileza 1,5 

Granitoide Serra do Catu 1,4 

Migmatito 1,3 

Granulito Serra Negra 1,3 

Granitoide Garrote 1,3 

Monzogranito Sítios Novos 1,2 

Quartzito 1,0 

Granito Glória 1,0 

Granito Xingó 1,0 

Fonte: Elaborado pela autora (2026) adaptado de Crepani et.al (2001).  

 

Posteriormente, os dados ponderados foram padronizados para uma escala 



13 

 

comum, variando de 0 a 1, por meio da função Fuzzy linear crescente (Min–Máx), 

conforme recomendado por Lopes e Silva (2022) (Equação 5), permitindo a 

comparabilidade entre as variáveis para a realização das operações algébricas. 

 

𝑋𝑛𝑜𝑟𝑚 =
𝑋 − 𝑋𝑚𝑖𝑛

𝑋𝑚𝑎𝑥 − 𝑋𝑚𝑖𝑛
                   (5) 

 

Em relação ao índice SAVI, os valores próximos de 1 indicam maior cobertura 

vegetal e, consequentemente, menor fragilidade ambiental, seus valores foram 

submetidos a uma transformação linear (função Min–Máx), com remoção dos valores 

negativos associados aos corpos hídricos. Esse procedimento inverteu a relação do índice, 

fazendo com que valores elevados de SAVI correspondessem a valores próximos de 0 na 

escala normalizada de fragilidade, compatibilizando-o com os demais critérios. 

Em seguida, os critérios foram ponderados pela aplicação do Processo Analítico 

Hierárquico (AHP) e integrados por meio da combinação linear ponderada, resultando na 

confecção do mapa de fragilidade ambiental. 

Para a definição dos pesos, aplicou-se o método de comparação par a par proposto 

por Saaty (1980), no qual os critérios são organizados em uma matriz quadrada n × n, 

permitindo a comparação da importância relativa entre cada par de fatores. Nessa matriz, 

o elemento aᵢⱼ representa a importância do critério da linha i em relação ao da coluna j, 

conforme a Equação 6. 

aij =
1

aji
                     (6) 

 

A comparação par a par dos critérios requer a utilização de uma escala que permita 

a atribuição e posterior normalização dos pesos. Para isso, adotou-se a escala fundamental 

de Saaty (1980), composta por nove níveis de importância relativa. Em seguida, foi 

construída a matriz de comparação par a par, na qual os julgamentos qualitativos foram 

convertidos em valores absolutos de 1 a 9, conforme a escala proposta pelo autor. 

Após a definição dos pesos relativos, foi construída a matriz de comparação A = 

[aᵢⱼ], a partir da qual foram calculados o autovetor (vetor de prioridades) e o autovalor 

máximo (λₘáₓ). O autovalor máximo foi obtido pela multiplicação da matriz de 

comparação A pelo vetor de pesos w, seguida da divisão elemento a elemento do vetor 

resultante (Aw) pelo vetor w, conforme a Equação 7. 
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𝜆𝑚á𝑥 =
1

𝑛
 ∑

𝐴𝑤𝑖

𝑤𝑖

𝑛

𝑖=1
                      (7) 

 

Onde: 𝜆𝑚á𝑥 : Autovalor máximo; 𝐴𝑤𝑖
: Matriz resultante do produto entre a matriz 

de comparação pareada pela matriz dos pesos calculados; e 𝑤𝑖: Pesos calculados. 

O vetor de pesos (wᵢ) foi obtido conforme a Equação 8, por meio da normalização 

da matriz de comparação A. Para isso, calculou-se o somatório de cada coluna e, em 

seguida, cada elemento da matriz foi dividido pelo respectivo somatório, resultando na 

matriz de comparação par a par normalizada. 

 

𝑤𝑖 =  
(∏ 𝑎𝑖𝑗

𝑛
𝑗=1 )

1/𝑛

∑ [(∏ 𝑎𝑖𝑗
𝑛
𝑗=1 )

1/𝑛
]𝑛

𝑘=1

              (8) 

 
 Esses parâmetros possibilitam o cálculo da Razão de Consistência (RC), utilizada 

para avaliar a coerência dos pesos atribuídos às comparações par a par, conforme a 

Equação 9. A RC é obtida a partir do Índice de Consistência (IC) (Equação 10) e do Índice 

Randômico (IR) (Quadro 2), definido em função da ordem (n) da matriz quadrada. 

 

𝑅𝐶 =  
𝐼𝐶

𝐼𝑅
                                  (9) 

 
 

𝐼𝐶 =  
𝜆𝑚á𝑥 − 𝑛

𝑛 − 1
                        (10) 

 

Quadro 2. Valores atribuídos ao índice randômico 

VALORES DO ÍNDICE RANDÔMICO 

n 3 4 5 6 7 8 9 

IR 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 

Fonte: Adaptado de Saaty (1998) 

 

Segundo Saaty (1994), a Razão de Consistência (RC) deve ser inferior a 0,10; caso 

contrário, as comparações paritárias devem ser revisadas até que esse limite seja atendido. 

Neste estudo, a aplicação do AHP e o cálculo dos pesos dos critérios foram realizados no 

software Analytic Hierarchy Process (versão Trial 4.2.6), cuja interface e aplicação 

metodológica estão representadas na Figura 3, na qual é possível observar a RC obtida 

correspondente a 0,035. 
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Figura 3. Método AHP 

 

Fonte: Software Analytic Hierarchy Process (versão Trial 4.2.7); Autora (2026). 

 

Posteriormente, os critérios foram integrados por meio da álgebra de mapas, 

utilizando a combinação linear ponderada para a elaboração do mapa de fragilidade 

ambiental, conforme a Equação 11, obtida a partir do procedimento metodológico 

adotado. 

 

 FA = ( 0,458 × D) + (0,237 × CV) + (0,160 × P) + (0,097 × DD) + (0,048 × G) (11)  

 

Onde: FA = Fragilidade Ambiental; D = Declividade; CV = Cobertura Vegetal; P = 

Pedologia; DD =Densidade de Drenagem; G = Geologia. 

 

Paralelamente à elaboração do mapa de vulnerabilidade natural das Unidades 

Territoriais Básicas (UTBs), correspondentes aos setores censitários delimitados pelo 

IBGE (2010), procedeu-se à análise das potencialidades socioeconômicas, conforme a 

metodologia proposta por Becker e Egler (1996). Esse procedimento metodológico 

possibilita verificar a capacidade de desenvolvimento humano do município, com base 

nos critérios internacionais definidos pela Organização das Nações Unidas no Relatório 

Mundial sobre Desenvolvimento Humano. Nessa ótica, o desenvolvimento humano 

decorre da articulação entre o crescimento econômico sustentável, a distribuição 

equitativa da renda e a melhoria da qualidade de vida da comunidade local. 

Para obter a potencialidade social, os dados econômicos, sociais e políticos 

adquiridos foram utilizados na criação de indicadores representativos das quatro 

dimensões básicas do desenvolvimento sustentável: potencial natural, potencial humano, 
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potencial produtivo e potencial institucional. Os critérios adotados estão descritos no 

Quadro 3. 

Quadro 3. Parâmetros socioeconômicos e seus respectivos indicadores. 

Dimensão Parâmetro Indicador 

Potencial 

Natural 

Cobertura 

Florestal 

Porcentagem entre a área coberta por floresta e 

a área total da unidade territorial 

Aptidão Agrícola 
Porcentagem entre a área apta para uso agrícola 

e a área total da unidade territorial 

Potencial 

Humano 

Nível de 

escolaridade 

Índice de alfabetização e de escolaridade média 

da população com mais de dez anos 

Acesso aos 

serviços coletivos 

Porcentagem entre os domicílios com energia 

elétrica, coleta de lixo, abastecimento de água e 

esgotamento sanitário fornecidos pela 

operadora responsável e a quantidade de 

domicílios por setor censitário 

Potencial 

Produtivo 

Nível de Renda 

Local 
Renda Salarial média do chefe do domicílio 

Acesso às redes de 

circulação 
Densidade Rodoviária (km/km²) 

Índice de 

Rentabilidade 

Agropecuária 

Produto entre o valor adicionado bruto da 

produção agropecuária municipal e o fator de 

participação setorial 

Potencial 

Institucional 

Autonomia 

Político-

Administrativa 

Razão entre as receitas próprias e as receitas 

totais multiplicada pela participação relativa de 

cada setor censitário 

Participação 

Político-eleitoral 

Porcentagem entre a população com idade 

acima de 16 anos por setor censitário e o 

eleitorado municipal total 

Fonte: Autora (2026) 

Os dados socioeconômicos foram agregados à malha de setores censitários por 

meio da função União das propriedades da camada no QGIS, com o objetivo de 

espacializar a potencialidade social do município de Porto da Folha. Em seguida, as 

camadas vetoriais foram classificadas, e os intervalos gerados foram padronizados com 

base na análise da interação entre os fatores dinâmicos e restritivos, atribuindo-se peso 3 

às classes de maior dinamismo, peso 2 às condições intermediárias e peso 1 às classes 

predominantemente restritivas. Posteriormente, os critérios rasterizados foram 

normalizados pelo método de escalonamento mínimo-máximo e integrados por meio da 

média ponderada (Equação 12), a ponderação adotada foi definida com base na 

contribuição relativa de cada dimensão para a capacidade de desenvolvimento 

territotial.Dessa forma, o potencial humano recebeu maior peso (4) por representar o 

principal elemento indutor do desenvolvimento, uma vez que os aspectos como educação 

e qualidade de vida influenciam diretamente a capacidade da população de utilizar os 
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recursos disponíveis e promover transformações socioeconômicas. Os potenciais natural 

e produtivo receberam peso intermediário (3), refletindo sua importância conjunta na 

oferta de recursos naturais e na capacidade de geração de riqueza e dinamização 

econômica do território. Por sua vez, o potencial institucional recebeu peso 2, 

considerando seu papel de suporte ao planejamento e à governança territorial, atuando 

como elemento facilitador do desenvolvimento, porém com influência indireta em relação 

às demais dimensões. Os critérios forma integrados utilizando a Calculadora Raster, a fim 

de obter o mapa temático da potencialidade social, o qual sintetiza as condições de 

desenvolvimento do território sob a perspectiva socioeconômica.  

 

𝑃𝑆 =
(𝑃𝑁 × 3) + (𝑃𝐻 × 4) + (𝑃𝑃 × 3) + (𝑃𝐼 × 2)

12
                     (12) 

 

Onde: PS= Potencial Social; PN= Potencial Natural; PH= Potencial Humano;PP= 

Potencial Produtivo e PI= Potencial Institucional. 

 

Em contraste com o bioma Mata Atlântica, que possui a Lei nº 11.428/2006, a 

Caatinga não dispõe de uma lei federal específica para a proteção da vegetação nativa. 

No entanto, sua conservação é baseada principalmente na Lei nº 12.651/2012 (Novo 

Código Florestal), que rege a proteção e o uso da vegetação nativa no país e define as 

Áreas de Preservação Permanente (APP) em seu art. 4º. 

Dessa forma, o método aplicado para a delimitação dessas áreas baseou-se na 

reclassificação do mapa de vegetação e uso do solo para obtenção das áreas de ocorrência 

de mata nativa. As faixas de proteção dos recursos hídricos foram calculadas pelo módulo 

Buffer do SIG, aplicado sobre as camadas vetoriais dos recursos hídricos após a 

individualização dos reservatórios d’água artificiais decorrentes de barramento de cursos 

d’água naturais, com área superior a 1 hectare de superfície, bem como dos lagos e lagoas 

com mais de 20 hectares de área superficial. As áreas com declividades superiores a 45° 

foram identificadas por meio da reclassificação do mapa de declividade, obtido a partir 

do Modelo Digital de Elevação (DEM) com resolução espacial de 30 × 30 m. 

Esse modelo também foi utilizado para averiguar a existência de Áreas de 

Preservação Permanente em topos de morros, montes, montanhas e serras. Para isso, 

foram consideradas as áreas que apresentam, simultaneamente, altura mínima de 100 

metros e inclinação média superior a 25°. 

De acordo com Becker e Egler (1996), a associação dos mapas de potencial social 

e de fragilidade ambiental resulta em todas as combinações possíveis entre as classes dos 
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dois mapas e serve como base para avaliar os níveis de sustentabilidade do território. 

Posteriormente, ao somar as áreas institucionais (APP, reservas indígenas e extrativistas, 

unidades de conservação e áreas de fronteira), obtém-se o produto final, que corresponde 

à proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico. Para isso, os autores propõem o uso do 

seguinte esquema de comparação (Figura 4). 

O procedimento agrega as áreas produtivas como zonas de consolidação ou 

fortalecimento do desenvolvimento humano e como zonas destinadas à expansão do 

potencial produtivo; enquanto as áreas críticas são agrupadas em zonas de conservação, 

em razão do elevado grau de vulnerabilidade natural, e em zonas de recuperação, 

considerando o alto potencial de desenvolvimento associado à elevada vulnerabilidade. 

A observação do resultado dessa combinação poderá ser feita por meio da elaboração de 

uma matriz de sustentabilidade. 

 
Figura 4. Esquema de comparação dos mapas síntese 

 
Fonte: Adaptado de Becker e Egler, (1996) 

 
Por fim, após a elaboração do mapa de sustentabilidade, foi realizada a definição 

das zonas que compõem a proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) do 

município de Porto da Folha (SE). Essa classificação considerou as necessidades de 

proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais, bem como as diretrizes 

voltadas ao desenvolvimento sustentável do território. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Diagnóstico Ambiental 

 
Os diferentes tipos pedológicos ilustrados na Figura 5, em função de suas 

características físicas e químicas, influenciam diretamente a fragilidade do solo frente aos 

processos de intemperismo e erosão. Observa-se a ocorrência de três classes 

predominantes de solos no território: Luvissolo, Neossolo e Planossolo. O Planossolo 

Háplico Eutrófico distingue-se pela drenagem imperfeita e pelo elevado gradiente 

textural, sendo muito suscetível à erosão laminar e podendo desenvolver sulcos e ravinas 

em decorrência da ação antrópica, os quais favorecem os processos erosivos mesmo em 

relevos planos, em razão da suscetibilidade à compactação. O Luvissolo Crômico Órtico 

apresenta elevada fertilidade natural, horizonte B textural bem desenvolvido e presença 

de cascalhos e pedregulhos, sendo suscetível à salinização e à erosão em áreas de relevo 

ondulado. Os Neossolos Litólicos Eutróficos são solos rasos, pedregosos e pouco 

desenvolvidos, com aptidão reduzida ao cultivo intenso, enquanto o Neossolo Regolítico 

Distrófico possui maior profundidade, porém baixa fertilidade (Araújo et. al.,2017; Silva, 

2008). A Tabela 1, a seguir, apresenta as áreas correspondentes a cada classe de solo que 

compõe o território do município de Porto da Folha (SE). 

 
Figura 5. Mapa Pedológico 

 
Fonte: Autora (2026) 
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Tabela 1. Área das classes de tipo de solo. 

Classes Área (Km²) (%) 

Neossolo Regolítico Distrófico 208,46 23,74 

Neossolo Litólico Eutrófico 579,76 66,03 

Planossolo Háplico Eutrófico 61,55 7,01 

Luvissolo Crômico Órtico 14,03 1,60 

Fonte: Autora (2026) 
 

Na área de estudo, o Neossolo ocupa a maior extensão territorial, correspondendo 

a 89,77% da área, ocorrendo em terrenos com declividades variando de ondulada a forte 

ondulada, associado à elevada dissecação do relevo, fatores que caracterizam maior 

suscetibilidade aos processos erosivos. Por outro lado, o Planossolo (7,01%) e o 

Luvissolo (1,60%) concentram-se em superfícies mais suaves e estáveis, com menor 

densidade de canais. Em conjunto, esses tipos de solo permitem aptidões que variam 

desde pastagens e culturas temporárias adaptadas à seca até sistemas agrícolas sob manejo 

conservacionista. No semiárido, suas características condicionam a fragilidade ambiental, 

uma vez que o Neossolo, por ser raso e ocorrer em áreas de elevada declividade, tende a 

apresentar maior vulnerabilidade à erosão e à degradação, ao passo que o Planossolo e o 

Luvissolo, em razão de suas limitações de drenagem ou fertilidade, exigem práticas 

adequadas de manejo para assegurar o uso sustentável do território. 

A identificação das unidades geológicas que caracterizam o substrato geológico 

do município pode ser visualizada no mapa da Figura 6. Observa-se que o município 

apresenta expressiva diversidade litológica, agrupada em domínios geológicos distintos 

para facilitar sua compreensão. O domínio intrusivo, composto principalmente por 

granitóides, confere elevada resistência ao intemperismo e origina relevos mais 

acidentados, enquanto os domínios Canindé e Macururé, constituídos por rochas 

metamórficas, como xistos, quartzitos, anfibolitos e metassedimentos, apresentam 

comportamento erosivo variável de acordo com a litologia (CPRM, 1998). Além disso, a 

presença localizada de migmatitos e depósitos aluvionares complementa a composição 

geológica do município. 
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Figura 6. Mapa Geológico 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

De acordo com os valores de área apresentados na Tabela 2, a geologia municipal 

é composta majoritariamente pelas unidades metamórficas de xisto (310,56 km²) e 

migmatito (125,71 km²), seguidas pelos Monzogranito Sítios Novos (115,98 km²) e pela 

Unidade Xingó (89,00 km²), que estruturam grande parte do embasamento cristalino 

municipal. As demais feições litológicas ocorrem de forma descontínua, destacando-se 

os depósitos aluvionares (41,73 km²) ao longo da planície do rio São Francisco e pequenas 

ocorrências de quartzitos, anfibolitos e outros granitoides. 

 

Tabela 2. Áreas das classes de geologia 

Classes Área (Km²) (%) 

Depósitos Aluvionares 41,73 4,75 

Granulito Serra Negra 10,66 1,21 

Monzogranito Sítios Novos 115,98 13,21 

Granitoide Serra do Catu 15,33 1,75 

Granito Xingó 89,00 10,14 

Granito Glória 1,54 0,18 

Anfibolito/Metarritimito 13,69 1,56 

Granitoide Garrote 8,6 0,98 

Anfibolito Gentileza 11,74 1,34 

Granitoide Canindé 3,24 0,37 

Migmatito 125,71 14,32 

Metarritmito 28,10 3,20 

Quartzito 2,45 0,28 

Xisto 310,56 35,37 

Fonte: Autora (2026) 
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Na perspectiva da fragilidade ambiental, as regiões assentadas sobre rochas 

cristalinas resistentes podem apresentar elevada suscetibilidade à erosão quando 

associadas a encostas íngremes e solos rasos. Além disso, as faixas aluvionares, apesar 

de mais férteis e favoráveis ao uso agrícola, são mais vulneráveis às inundações e ao 

assoreamento. Dessa forma, a espacialização das unidades geológicas, em conjunto com 

o relevo, a drenagem e a cobertura vegetal, exerce influência direta na definição das 

potencialidades e limitações ambientais do território. 

A densidade de drenagem apresentou variação espacial significativa no 

município, refletindo diferenças nas condições de permeabilidade do terreno e na 

intensidade do escoamento superficial. De modo geral, as áreas com maior densidade de 

drenagem tendem a apresentar maior suscetibilidade aos processos erosivos, em razão da 

menor permeabilidade do terreno, que favorece o aumento do escoamento superficial, 

podendo desencadear processos de erosão laminar e linear e, consequentemente, 

configurar setores de maior fragilidade ambiental. 

Com base na densidade de drenagem, a dissecação do relevo foi classificada em 

cinco classes de intensidade por meio do método de Quebras Naturais de Jenks, que 

estabelece automaticamente seus limites com base na distribuição dos dados. Conforme 

apresentado na Figura 7, as maiores densidades de drenagem concentram-se na porção 

sudeste do município, indicando maior potencial de escoamento superficial e, 

consequentemente, maior fragilidade do relevo. 
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Figura 7. Mapa de densidade de drenagem 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

Os dados da Tabela 3 evidenciam uma distribuição heterogênea da rede 

hidrográfica na malha municipal. Observa-se o predomínio da classe de baixa densidade 

de drenagem (27,21%) na área de estudo, distribuindo-se, em geral, nas porções norte, 

oeste e sudoeste do território. Essas regiões são caracterizadas por relevo suave, maior 

capacidade de infiltração dos solos e presença de canais intermitentes e efêmeros, típicos 

do semiárido. A classe de densidade intermediária abrange cerca de 19,42% do território 

e forma uma faixa de transição entre os setores de menor e maior densidade de drenagem, 

enquanto as classes de alta e muito alta densidade concentram-se na porção centro-sul e 

sudeste do município, onde a dissecação do relevo é mais intensa e a rede de drenagem 

apresenta maior grau de ramificação. 

Tabela 3. Valores de área das classes de densidade de drenagem 

Classes Área (km²) (%) 

Muito Baixa 122,63 13,97 

Baixa 238,89 27,21 

Intermediária 170,52 19,42 

Alta 208,83 23,78 

Muito Alta 137,12 15,62 

Fonte: Autora (2026) 

 

No contexto do semiárido e do bioma Caatinga, esse parâmetro morfométrico 

apresenta elevada relevância devido à ocorrência de chuvas intensas e concentradas, que 

favorecem o escoamento superficial em áreas com cobertura vegetal sazonal e solos 
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frequentemente rasos .Sua incorporação ao modelo de fragilidade ambiental permitiu 

identificar setores mais suscetíveis à degradação, principalmente em decorrência da 

intensificação dos processos erosivos, da perda de solo e da redução da capacidade de 

retenção hídrica do terreno. 

A análise da declividade do terreno, obtida a partir do MDE, revelou uma variação 

entre 0 e 55%, abrangendo cinco das seis classes de declividade estabelecidas pela 

Embrapa (1999) (Figura 8). Essa distribuição evidencia a heterogeneidade do relevo 

municipal, com áreas de menor inclinação associadas a superfícies mais estáveis e setores 

de maior declividade relacionados a maior potencial de escoamento superficial e atuação 

dos processos erosivos. 

 

Figura 8. Mapa de Declividade 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

Em geral, as classes de relevo plano a suave ondulado são predominantes, 

abrangendo cerca de 63% do território (Tabela 4), distribuídas principalmente nas porções 

central, norte e oeste do município. Essas regiões correspondem às superfícies 

planificadas características da depressão sertaneja, onde os processos de infiltração 

superam o escoamento superficial, favorecendo a ocupação agropecuária, a expansão das 

atividades rurais e a implantação da infraestrutura viária. Em contraposição, as classes de 

maior declividade (20–45% e 45–55%) localizam-se nas porções sul e sudeste da área de 
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estudo, formando um conjunto de morros, serras e vertentes fortemente dissecadas, que 

se destacam na paisagem local. 

 

Tabela 4. Valores de área das classes de declividade 

Classes Área (km²) (%) 

0 a 3% (Plano) 158,45 18,05 

3 a 8 % (Suave Ondulado)  393,77 44,85 

8 a 20 % (Ondulado) 273,33 31,13 

20 a 45 % (Forte Ondulado)  51,24 5,84 

acima de 45 % (Montanhoso) 1,20 0,14 

Fonte: Autora (2026) 
 

Na lógica ambiental, a declividade é um aspecto fortemente condicionante da 

fragilidade do território (França et.al, 2020), pois o aumento da inclinação da superfície 

reduz a capacidade de infiltração da água no solo e intensifica o escoamento superficial, 

elevando o potencial de erosão fluvial, o transporte de sedimentos e a formação de ravinas 

e voçorocas, especialmente quando associado à supressão da cobertura vegetal e ao 

manejo inadequado do solo. 

A cobertura vegetal da superfície municipal apresenta comportamento associado 

às condições ambientais características de áreas inseridas no domínio climático semiárido 

quente, no qual, a evapotranspiração potencial supera significativamente a precipitação 

anual, resultando em déficit hídrico durante grande parte do ano (Nascimento et al., 2016). 

Considerando, a sazonalidade do regime pluviométrico no semiárido com médias de 

105,5 mm em maio e de 12,2 em dezembro conforme análise de séries históricas de 2013 

a 2022 (Emdagro,2024), predominam nessas áreas formações caducifólias pertencentes 

ao bioma Caatinga, que perdem suas folhas em época de estiagem como estratégia de 

sobrevivência, conforme discutido por Araújo et. al. (2017) e Fonseca (1991). No modelo 

de fragilidade ambiental, esse parâmetro permitiu diferenciar áreas com maior proteção 

superficial, associadas à vegetação mais densa e heterogênea, daquelas com menor 

cobertura vegetal, que apresentam maior exposição do solo e maior suscetibilidade aos 

processos erosivos. A Figura 9, a seguir, demonstra a espacialização de formações 

vegetais típicas da Caatinga, caracterizadas por coberturas descontínuas e biomassa 

intermediária. 



10 

 

 Figura 9. Mapa de Cobertura Vegetal 

 
Fonte: Autora (2026) 

 

O mapa elaborado evidencia o predomínio de áreas com cobertura vegetal de 

escassa a moderada densidade na área de estudo. A distribuição espacial demonstra que 

a classe de vegetação escassa representa cerca de 58,21% da área municipal, seguida pelas 

classes de vegetação moderadamente escassa (16,03%) e vegetação moderada (19,20%). 

Em contraste, as áreas com vegetação moderadamente densa (4,58%) e densa (0,39%) 

apresentam ocorrência bastante reduzida, concentrando-se em setores mais preservados e 

associados a ambientes com maior disponibilidade hídrica ou a relevo mais acidentado. 

 

Tabela 5. Valores de áreas das classes de cobertura vegetal 

Classes Área (km²) (%) 

Água ou sombra  10,51 1,20 

Solo Exposto 2,89 0,33 

Vegetação Escassa 511,11 58,21 

Vegetação Moderadamente 

Escassa 
140,78 16,03 

Vegetação Moderada 168,61 19,20 

Vegetação Moderadamente 

Densa 
40,23 4,58 

Vegetação Densa 3,40 0,39 

Fonte: Autora (2026) 
 

Essa configuração caracteriza um território predominantemente suscetível aos 

processos de degradação, uma vez que a ampla ocorrência de cobertura vegetal esparsa 
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reduz a proteção do solo frente ao impacto das chuvas concentradas, favorecendo o 

aumento do escoamento superficial, da erosão hídrica e da perda de sedimentos, 

especialmente quando associada às áreas de maior declividade (Tabarelli; Silva, 2008). 

Embora os remanescentes com vegetação moderada a densa desempenhem papel 

fundamental na estabilização do solo, na manutenção da infiltração da água e na 

conservação da biodiversidade (Queiroz et al., 2006), sua reduzida representatividade 

limita a capacidade de atenuação dos processos de degradação em escala municipal. 

3.2 Fragilidade Ambiental 

A partir da integração dos critérios físicos e bióticos selecionados (pedologia, 

geologia, cobertura vegetal, declividade e densidade de drenagem), foi possível obter o 

mapa síntese da fragilidade ambiental do município de Porto da Folha (SE), por meio da 

Equação 11, descrita no tópico anterior. O produto gerado foi classificado em cinco 

classes de fragilidade ambiental, conforme apresentado na Figura 10. 

 

Figura 10. Mapa de Fragilidade Ambiental 

 
Fonte: Autora, (2026). 

 

Observa-se, no mapa acima e nos dados da Tabela 6, uma espacialização 

heterogênea da suscetibilidade do território aos processos de degradação, com maior 

predominância das classes de baixa fragilidade (49,54%), concentradas principalmente 

nas porções centro-norte e oeste do município, onde prevalecem relevo suavemente 
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ondulado e cobertura vegetal relativamente mais conservada. Nota-se, também, que as 

áreas de média fragilidade (20,04%) representam uma faixa de transição entre ambientes 

mais estáveis e setores naturalmente mais vulneráveis. Por sua vez, as classes de alta 

(12,83%) e muito alta fragilidade (5,12%) correspondem às regiões de serras e morros 

localizados na porção leste e sudeste do território, onde a combinação entre declividades 

acentuadas, maior densidade de drenagem, solos mais suscetíveis e menor capacidade de 

cobertura vegetal potencializa a ocorrência de processos que alteram as funções 

ecossistêmicas do ambiente. Por fim, a classe de muito baixa fragilidade (10,48%) está 

associada às regiões de maior estabilidade ambiental na porção noroeste do município. 

 

Tabela 6. Valores de áreas das classes de fragilidade ambiental 

Classes Área (km²) (%) 

Muito Baixa 92,03 10,48 

Baixa 434,97 49,54 

Média 175,98 20,04 

Alta 112,62 12,83 

Muito Alta 44,93 5,12 

Fonte: Autora, (2026). 

 

Do ponto de vista da gestão territorial, essa configuração espacial fornece 

importante subsídio para o planejamento ambiental, contribuindo para a definição de 

zonas prioritárias para conservação, recuperação e controle do uso e ocupação do solo. 

Enquanto as áreas de maior fragilidade demandam medidas restritivas e práticas 

conservacionistas para minimizar os riscos de degradação, as áreas de baixa fragilidade 

apresentam maior aptidão para as atividades produtivas, desde que conduzidas de forma 

compatível com a capacidade de suporte do ambiente, favorecendo um ordenamento 

territorial mais sustentável.  

3.3 Potencial Social 

 
 O mapa apresentado na Figura 11 representa a síntese dos aspectos econômicos 

e sociais que irão compor o ZEE municipal. Observa-se uma distribuição heterogênea das 

condições de desenvolvimento entre os setores censitários do município, refletindo a 

interação entre os potenciais natural, institucional, produtivo e humano. 

É possível identificar, na Tabela 7, o predomínio do potencial de desenvolvimento 

humano moderadamente baixo (53,33%), distribuído de forma relativamente contínua 

pelo território, abrangendo a comunidade quilombola Mocambo e Ranchinho, os 
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povoados Lagoa do Mato, Nitério e Emilia Maria II, além dos projetos de assentamento 

Vitória do São Francisco, Cajueiro e Nossa Senhora do Carmo. Observa-se, também, a 

ocorrência expressiva de setores classificados com potencial baixo (18,04%), abrangendo 

comunidades tradicionais como a Aldeia Indígena Xocó da Ilha de São Pedro e o projeto 

de assentamento José Unaldo de Oliveira, localizados nas porções periféricas do 

município, onde há maiores limitações de acesso aos equipamentos públicos, menor 

diversificação das atividades produtivas e reduzida oferta de serviços essenciais.  

Figura 11. Mapa de Potencial Social 

 
Fonte: Autora, (2026). 

 

Nota-se que os setores de alto potencial (0,05%) e moderadamente alto (0,51%) 

concentram-se em áreas pontuais, que abrangem a região central da sede municipal e 

áreas de maior concentração populacional, de modo que os melhores níveis de potencial 

social estão associados à maior disponibilidade de infraestrutura, serviços públicos e 

dinamismo econômico. Essa diferenciação espacial expressa o contraste entre os espaços 

rurais e urbanos do semiárido sergipano. Dessa forma, percebe-se que grande parte das 

áreas rurais apresenta classificação variando entre baixo e médio potencial, condição que 

reflete a dispersão populacional, a menor densidade da rede de serviços públicos, a forte 

dependência das atividades agropecuárias e dos programas de transferência de renda. 
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Tabela 7. Valores de áreas das classes de potencialidade social 

Classes Área (km²) (%) 

 Baixo 158,46 18,04 

Moderadamente Baixo 468,27 53,33 

Médio 20,50 2,33 

Moderadamente Alto 4,50 0,51 

Alto 0,49 0,05 

Fonte: Autora, (2026). 

 

Na ótica demográfica, o município de Porto da Folha registrou entre 2010 e 2022 

uma redução populacional equivalente a 2,10% no período intercensitário, ressalta-se que 

o intervalo analisado também reflete os efeitos de um período pós pandemia da COVID-

19 com aumento expressivo na taxa de mortalidade e êxodo rural (Emdagro, 2025; 

França, Marques, 2022). Observa-se ainda no Quadro 4, que no Censo demográfico de 

2022, 55,8% da população residia em áreas rurais e 44,2% em áreas urbanas, reforçando 

um perfil demográfico vinculado às atividades agropecuárias e a dispersão da estrutura 

territorial, com forte dependência de estradas vicinais, equipamentos públicos 

descentralizados e políticas de abastecimento hídrico adaptadas ao semiárido (Emdagro, 

2025). 

Quadro 4. Dados demográfico municipal 

Aspecto 2010 2022 

População Total 27.146 26.576 

População Rural 17.191 14.830 

População Urbana 9.955 11.746 

Densidade Demográfica 

(hab/km²) 
30,94 30,27 

Fonte: IBGE - Censos Demográficos 2010 e 2022. 

Destaca-se que o turismo local possui potencial associado ao rio São Francisco, à 

Ilha do Ouro, à Ilha de São Pedro, à cultura Xokó, às vaquejadas, às festas religiosas, às 

paisagens da Caatinga e às ruralidades sertanejas (Emdagro, 2025). No entanto, sua 

contribuição econômica permanece limitada por gargalos relacionados ao acesso, à 

infraestrutura, à qualificação dos serviços, ao saneamento e à promoção integrada.  

Para o planejamento territorial, o município demanda políticas integradas de 

convivência com o semiárido, fortalecimento da agroindústria leiteira, principal eixo 

econômico da produção animal, recuperação ambiental da Caatinga, saneamento rural, 

valorização turística e melhoria da conectividade territorial, de modo a transformar sua 
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base produtiva tradicional em vetor de desenvolvimento sustentável e inclusão 

socioeconômica. 

Ressalta-se que a análise dos resultados obtidos exige cautela nos setores que 

abrangem assentamentos da reforma agrária e comunidades tradicionais, como os 

territórios indígenas e quilombolas. Isso ocorre porque esses setores podem apresentar 

baixos valores nos indicadores utilizados na composição do potencial social, decorrentes 

de sua natureza fortemente orientada pela disponibilidade de infraestrutura urbana, 

equipamentos públicos e dinamismo econômico convencional. Portanto, a categorização 

não atribui, necessariamente, uma condição de vulnerabilidade social plena a essas 

comunidades, tampouco reflete seus modos próprios de organização territorial, suas 

formas de reprodução social e seus patrimônios culturais. Assim, recomenda-se a 

realização de futuras análises que agreguem indicadores específicos, de modo a 

proporcionar uma representação mais adequada de suas potencialidades, contribuindo 

para a formulação de políticas públicas compatíveis com suas especificidades. 

 

3.4 Áreas de Preservação Permanente 

 
Após a aplicação da legislação vigente sobre os dados de hidrografia, vegetação, 

altimetria, declividade e uso do solo, foi possível averiguar a existência de oito tipos de 

APP’s no município de Porto da Folha (SE), visualizadas no mapa temático da Figura 12. 

Nota-se o predomínio da vegetação nativa (271 km²), distribuída de forma fragmentada 

pelo território. Embora os remanescentes da Caatinga não sejam enquadrados, por si só, 

como Áreas de Preservação Permanente pela legislação vigente, sua proteção ocorre 

quando estão inseridos em situações previstas pelo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

Dessa forma, observa-se, na Tabela 8, as áreas de APP’s associadas à rede 

hidrográfica, com destaque para as faixas marginais de cursos d’água entre 10 e 50 m de 

largura (17,65 km²), para a APP de 500 m do rio São Francisco (13,24 km²) e para as 

faixas de 30 m ao longo dos cursos d’água com largura inferior a 10 m (9,13 km²). 

Também compõe as áreas de preservação, às APP’s referentes ao entorno de lagos e 

lagoas naturais maiores que 20 ha (1,51 km²), às faixas marginais de cursos d’água entre 

50 e 200 m (1,95 km²) e entre 200 e 600 m (0,69 km²) que apresentaram menor 

representatividade espacial. As APPs no entorno de nascentes (0,05 km²) restringem-se 

aos poucos pontos de drenagem perene existentes, enquanto o entorno de reservatórios 

artificiais com área superior a 1 ha totalizou apenas 0,03 km², correspondendo ao único 
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empreendimento enquadrado nesse critério, pertencente à Companhia de 

Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Irrigação de Sergipe, antiga COHIDRO, 

destinado à dessedentação animal. 

 
Figura 12. Mapa da delimitação de APP's 

 
Fonte: Autora, (2026). 

 

O levantamento permitiu verificar que as faixas marginais se concentram 

principalmente ao longo de cursos d’água perenes, como o rio São Francisco, no limite 

norte do município, e ao longo da maior parte da rede de drenagem municipal, composta 

por riachos intermitentes característicos do semiárido, cuja dinâmica hidrológica é 

marcada pela sazonalidade das vazões. Nessas áreas, são recorrentes os conflitos 

relacionados à expansão agropecuária, à ocupação das margens, à supressão da vegetação 

ciliar e ao uso intensivo dos recursos hídricos, fatores que comprometem a estabilidade 

do solo e favorecem processos erosivos, resultando no assoreamento e, 

consequentemente, na redução da qualidade e da disponibilidade hídrica.  

 
Tabela 8. Valores de área das classes de APP. 

Classes 
Área 

(km²) 
(%) 

Vegetação Nativa 271 30,86 

Entorno de nascentes e olho d’água perenes 0,05 0,01 

Entorno de lagos e lagoas maiores que 20 ha 1,51 0,17 
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Entorno de reservatórios de água artificial acima de 1 ha 0,03 0,0057 

Faixa marginal de 30 m para cursos d’água de até 10 m de 

largura 
9,13 

1,04 

Faixa marginal de 50 m para cursos d’água entre 10 m e 50 m 

de largura 
17,65 

2,01 

Faixa marginal de 100 m para cursos d’água entre 50 m e 200 

m de largura 
1,95 

0,22 

Faixa marginal de 200 m para cursos d’água entre 200 m e 600 

m de largura 
0,69 

0,08 

Faixa marginal de 500 m para cursos d’água acima de 600 m de 

largura 
13,24 

1,51 

Fonte: Autora, (2026). 

 

Destaca-se, contudo, a inexistência de Unidades de Conservação no município, 

condição que amplia a vulnerabilidade de um território inserido no bioma Caatinga, 

reconhecido por sua elevada biodiversidade e por sua relevância como sumidouro de 

carbono em regiões semiáridas. Esse cenário torna-se ainda mais preocupante diante da 

intensificação dos processos de degradação ambiental, reforçando a necessidade de 

políticas públicas voltadas à ampliação das áreas protegidas e à conservação da vegetação 

nativa remanescente. Diante da relevância atribuída à análise realizada, o produto gerado 

foi incorporado ao mapa de sustentabilidade para subsidiar a elaboração da proposta do 

Zoneamento Ecológico-Econômico municipal, reforçando sua aplicação como 

instrumento orientador da gestão territorial sustentável. 

3.5 Zoneamento Ecológico-Econômico do município de Porto da Folha/SE 

 
 Após realizar a intersecção dos mapas de fragilidade ambiental e potencial social 

em ambiente SIG, foi possível obter o mapa base para a avaliação dos níveis de 

sustentabilidade do território, o qual sintetiza as relações entre as limitações ambientais e 

as condições de desenvolvimento territorial, identificando áreas com diferentes níveis de 

aptidão para conservação, recuperação, expansão e consolidação do uso. Observa-se, na 

Figura 13, a expressiva presença de áreas indicadas para conservação e 

conservação/expansão, concentradas principalmente nos setores relacionados às serras, 

morros, encostas e à densa rede de drenagem, onde a maior fragilidade ambiental limita 

a intensificação dos usos. No entanto, as classes de expansão, consolidação e suas 

combinações distribuem-se nas porções de relevo mais suave e já antropizadas, indicando 

maior potencial para ocupação e desenvolvimento mediante planejamento adequado. 
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Figura 13. Mapa de Sustentabilidade municipal 

 
Fonte: Autora, (2026). 

 

Quadro 5. Matriz de Sustentabilidade 

Matriz de 

Sustentanbilidade 
Fragilidade Ambiental 

P
o
te

n
ci

a
l 

S
o
ci

a
l 

 MB B ME A MA 

B Expansão 
Expansã

o 

Conservação/Expa

nsão 

Conserv

ação 

Conserv

ação 

MB Expansão 
Expansã

o 

Expansão/Conserv

ação 

Conserv

ação 

Conserv

ação 

ME 
Consolida

ção 

Expansã

o 

Expansão/Conserv

ação 

Conserv

ação 

Recuper

ação 

MA 
Consolida

ção 

Consolid

ação 

Consolidação/Rec

uperação 

Recuper

ação 

Recuper

ação 

A 
Consolida

ção 

Consolid

ação 

Recuperação/Cons

olidação 

Recuper

ação 

Recuper

ação 

Potencialidade Social: B – Baixo, MB – Moderadamente Baixo, M – Médio, MA – 

Moderadamente Alto, A – Alto; Fragilidade Ambiental: MB –Muito Baixa, B – Baixa, 

ME – Média, A – Alta, MA– Muito Alta. 

 

Zona de Proteção Ambiental – ZPA 

Zona de Uso Diversificado – ZUD  

Zona de Uso Consolidado – ZUC  

Zona de Uso Restrito – ZUR  

Zona de Criticidade de Gestão Baixa – ZC – 1  

Zona de Criticidade de Gestão Média – ZC – 2  

Zona de Criticidade de Gestão Alta – ZC – 3  
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Por fim, a proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) para o município 

de Porto da Folha (Figura 14) resulta da sobreposição do mapa de sustentabilidade e do 

mapa de Áreas de Preservação Permanente, configurando a síntese dos fatores físico-

bióticos, socioeconômicos e institucionais da área de estudo. Visando promover a 

uniformidade da classificação do ZEE em Sergipe, as sete zonas geradas a partir da matriz 

de sustentabilidade do município foram enquadradas nas categorias utilizadas nos 

zoneamentos municipais da zona costeira sergipana. No entanto, a adaptação 

classificatória levou em consideração os diferentes níveis de aptidão ao desenvolvimento 

e a necessidade de intervenção ambiental na área de estudo. 

Assim, o ZEE elaborado, além de manter as quatro macrozonas estaduais 

caracterizadas da seguinte forma: Zona de Proteção Ambiental (ZPA) destinada às áreas 

de maior relevância ecológica e elevada fragilidade ambiental, a ZPA delimita espaços 

que desempenham funções essenciais para a manutenção da biodiversidade, dos 

recursos hídricos e dos processos ecológicos. Sua finalidade é assegurar a conservação 

dos ecossistemas, restringindo intervenções que possam comprometer sua integridade 

e priorizando ações de preservação, monitoramento ambiental e recuperação de áreas 

degradadas quando necessário, a Zona de Uso Restritivo (ZUR) compreende áreas com 

limitações ambientais que exigem controle rigoroso das formas de uso e ocupação do 

solo. Nessa zona, recomenda-se apenas o desenvolvimento de atividades compatíveis 

com a capacidade de suporte do meio físico, mediante adoção de práticas 

conservacionistas e critérios técnicos que minimizem riscos de degradação ambiental, a 

Zona de Uso Consolidado (ZUC) abrange áreas com intensa ocupação urbana ou 

agropecuária, onde predominam usos estabelecidos e de difícil reversão, com a finalidade 

de orientar a gestão territorial para a qualificação desses usos, promovendo a adequação 

ambiental, a melhoria da infraestrutura, o controle dos impactos existentes e a adoção de 

medidas que favoreçam o desenvolvimento sustentável e a redução da vulnerabilidade 

ambiental e Zona de Uso Diversificado (ZUD) que delimita as áreas com maior potencial 

para coexistência de diferentes atividades econômicas e sociais, desde que sejam 

compatíveis com as características ambientais locais. 

Também foi complementado com a criação de três subzonas de manejo que 

consideram as condições de dualidade da matriz de sustentabilidade, sendo elaboradas 

com base na criticidade da gestão. Portanto, a classe Expansão/Conservação foi 
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classificada como Zona de Criticidade de Gestão Baixa (ZC-1) onde o médio potencial 

para expansão territorial ocorre associado a média fragilidade ambiental, com a finalidade 

de orientar a ocupação planejada e o desenvolvimento de novas atividades sujeitas 

implantação de boas práticas de uso e manejo do solo. A classe 

Consolidação/Recuperação foi classificada como Zona de Criticidade de Gestão 

Moderada (ZC-2) a qual abrange áreas em que coexistem condições favoráveis à 

manutenção dos usos consolidados e a necessidade de intervenções voltadas à 

recuperação ambiental, demandando uma gestão integrada, e as classes 

Recuperação/Consolidação e Recuperação foram classificadas como Zona de Criticidade 

de Gestão Alta (ZC-3) que delimita áreas onde a elevada fragilidade ambiental impõe 

restrições significativas ao uso do território. Essa zona tem como finalidade priorizar 

medidas de recuperação ambiental, contenção de processos de degradação, restauração 

da cobertura vegetal e readequação dos usos compatíveis, constituindo áreas estratégicas 

para intervenções prioritárias de gestão e conservação ambiental. 

Figura 14. Mapa do Zoneamento Ecológico-Econômico Municipal 

 
Fonte: Autora, (2026). 

 

Tabela 9. Valores de áreas de cada zona do ZEE municipal. 

Classes Área (km²) (%) 

Zona de Proteção Ambiental (ZPA) 163,22 18,59 

Zona de Uso Diversificado (ZUD) 436,70 49,74 

Zona de Uso Consolidado (ZUC) 66,18 7,54 
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Zona de Uso Restritivo (ZUR) 43,49 4,95 

Zona de Criticidade de Gestão Baixa (ZC-1) 121,32 13,82 

Zona de Criticidade de Gestão Moderada (ZC-2) 4,75 0,54 

Zona de Criticidade de Gestão Alta (ZC-3) 0,03 0,003 

Fonte: Autora, (2026). 

 

Com base nos dados da Tabela 9, observa-se o predomínio da Zona de Uso 

Diversificado (ZUD), abrangendo 49,74% do território, evidenciando que o município 

apresenta condições favoráveis à manutenção e expansão de atividades agropecuárias e 

demais usos produtivos, desde que orientados por práticas conservacionistas compatíveis 

com a capacidade de suporte do ambiente semiárido. Em seguida, destaca-se a Zona de 

Proteção Ambiental (ZPA), que abrange 18,59% da área municipal, englobando as Áreas 

de Preservação Permanente, os remanescentes de vegetação nativa e os setores de maior 

fragilidade ambiental, constituindo áreas estratégicas para a conservação dos recursos 

hídricos, da biodiversidade e da estabilidade ecossistêmica. 

A Zona de Criticidade de Gestão Baixa (ZC-1), com cerca de 13,82% da área de 

estudo, localiza-se, em geral, nas áreas de transição entre ambientes produtivos e áreas 

ambientalmente sensíveis, onde o desenvolvimento pode ser compatibilizado com a 

conservação por meio do planejamento, controle da expansão e adoção de boas práticas 

de manejo. Observa-se, também, que, embora represente apenas 7,54% do território, a 

Zona de Uso Consolidado (ZUC) concentra a sede municipal e os principais núcleos 

urbanos, demandando políticas voltadas à qualificação da infraestrutura, ampliação do 

saneamento básico, drenagem urbana, mobilidade e recuperação ambiental das áreas 

degradadas inseridas no espaço urbano. 

Ademais, zonas classificadas como de maior criticidade ocupam parcelas 

reduzidas do tecido municipal, porém assumem papel estratégico para a gestão territorial 

e o planejamento ambiental. Dessa maneira, verifica-se que a Zona de Uso Restrito 

(ZUR), com 4,95% da área total, reúne porções onde a elevada vulnerabilidade natural 

limita a intensificação do uso do solo, sendo recomendada a adoção de critérios rigorosos 

para novos empreendimentos, priorizando atividades de baixo impacto e ações de 

conservação ambiental. 

Da mesma forma, a Zona de Criticidade de Gestão Moderada (ZC-2), que 

corresponde a 0,54% da área, representa setores onde coexistem usos consolidados e 

passivos ambientais, exigindo intervenções integradas de recuperação, adequação 

ambiental e controle da ocupação. Por sua vez, a Zona de Criticidade de Gestão Elevada 
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(ZC-3) apresenta ocorrência fortemente pontual (0,003%), caracterizando áreas nas quais 

a elevada vulnerabilidade ambiental coincide com condições desfavoráveis ao uso 

sustentável, tornando prioritárias ações de recuperação ambiental, contenção de processos 

de degradação e monitoramento permanente. 

4. CONCLUSÃO 

 
O desenvolvimento do Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE) em escala local 

demonstrou ser um instrumento eficiente para subsidiar o planejamento e a gestão 

territorial, integrando de forma sistemática os condicionantes ambientais e 

socioeconômicos que estruturam a dinâmica municipal. A metodologia aplicada, baseada 

em técnicas de geoprocessamento, sobretudo na análise multicritério em ambiente SIG, 

possibilitou a espacialização consistente da fragilidade ambiental, da potencialidade 

social e, posteriormente, a integração desses dados para a definição das zonas de gestão 

territorial. 

De modo geral, a região objeto do estudo apresenta predomínio de setores 

classificados com baixa fragilidade ambiental, caracterizados por relevo mais suave e 

maior estabilidade física, que coexistem com áreas de alta e muito alta fragilidade 

associadas às serras, morros e encostas de maior declive, onde a suscetibilidade aos 

processos erosivos é mais elevada. Paralelamente, o diagnóstico do potencial social 

apresentou a existência de áreas com diferentes níveis de dinamismo socioeconômico, 

refletindo as desigualdades territoriais relacionadas à infraestrutura, à acessibilidade, à 

produção agropecuária e às condições de ocupação espacial. A análise conjunta desses 

aspectos permitiu a construção de um zoneamento que expressa as potencialidades e as 

limitações do território municipal de maneira integrada. 

A respeito da relevância dos produtos cartográficos gerados, estes constituem uma 

base técnico-científica importante para subsidiar instrumentos de gestão e ordenamento 

territorial em escala local, podendo apoiar a elaboração e revisão de Planos Diretores 

Municipais, Planos Municipais de Meio Ambiente, planos de manejo de unidades de 

conservação, a definição de usos compatíveis em Áreas de Preservação Permanente, 

processos de licenciamento ambiental, regularização fundiária e demais políticas públicas 

referentes ao uso e ocupação do solo. 

Ressalta-se, entretanto, que o zoneamento elaborado possui caráter indicativo, 

devendo ser compreendido como uma etapa inicial do processo de planejamento 
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territorial. Recomenda-se, portanto, seu refinamento mediante diagnósticos mais 

abrangentes, incorporando levantamentos de campo, dados de maior resolução espacial, 

participação das diferentes esferas do poder público, realização de consultas públicas e 

contribuições da sociedade civil organizada. Dessa forma, o processo participativo 

permitirá a validação e o aperfeiçoamento das zonas propostas, garantindo maior 

legitimidade ao instrumento e permitindo sua atualização periódica em resposta às 

transformações ambientais, sociais e econômicas do município. 
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